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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO PARA TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA. MÉTODO ABA.  ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 83 DO STJ. PREVISÃO CONTRATUAL PARA O 
TRATAMENTO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, 
"devem ser reputadas como abusivas as cláusulas que nitidamente 
afetam de maneira significativa a própria essência do contrato, impondo 
restrições ou limitações aos procedimentos médicos, fonoaudiológicos e 
hospitalares (v.g. limitação do tempo de internação, número de sessões 
de fonoaudiologia, entre outros) prescritos para doenças cobertas nos 
contratos de assistência e seguro de saúde dos contratantes" (AgInt no 
AREsp n. 1.219.394/BA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 7/2/2019, DJe de 19/2/2019).

3. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO PARA TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA. MÉTODO ABA.  ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 83 DO STJ. PREVISÃO CONTRATUAL PARA O 
TRATAMENTO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, 
"devem ser reputadas como abusivas as cláusulas que nitidamente 
afetam de maneira significativa a própria essência do contrato, impondo 
restrições ou limitações aos procedimentos médicos, fonoaudiológicos e 
hospitalares (v.g. limitação do tempo de internação, número de sessões 
de fonoaudiologia, entre outros) prescritos para doenças cobertas nos 
contratos de assistência e seguro de saúde dos contratantes" (AgInt no 
AREsp n. 1.219.394/BA, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 7/2/2019, DJe de 19/2/2019).

3. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.

5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão que não conheceu 

do recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 83 e 7 do STJ.

No presente recurso, a agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 

83 do STJ, tendo em vista a natureza taxativa do rol da ANS, que não prevê a 

cobertura para a terapia indicada - método ABA -, e a validade das cláusulas 

limitadoras, inclusive do número de sessões a serem realizadas.

Também aduz não incidir na espécie a Súmula n. 7 do STJ, pois, para 

que se verifique a ausência de obrigação contratual para a cobertura do tratamento 

pleiteado, não será necessário à análise dos fatos e provas constantes dos autos.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 500-505.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não deve prosperar, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos (fls. 470-475):

 
A respeito da natureza do rol da ANS e da ausência de previsão da terapia, 

verifica-se que, como compreendido pela atual jurisprudência do STJ, as 
psicoterapias pelo método ABA estão contempladas na listagem da ANS, sendo 
devida a cobertura do tratamento. Nesse sentido:

[...]
Diante desse cenário, a discussão a respeito da natureza do rol da ANS seria 

desnecessária ao deslinde da controvérsia, não merecendo acolhimento a alegação de 
ausência de previsão da terapia na supramencionada listagem.

Assim, apesar de, de fato, ser a ANS o órgão competente para elaborar o rol 
que estabelece cobertura mínima de doenças e procedimentos a serem fornecidos 
pela operadora de saúde, é devido o tratamento requerido, não estando violados os 
arts. 10, § 4º, e 35-F da Lei n. 9.656/1998.

No tocante à violação dos arts. 51, IV e § 1°, II, e 54, § 4º, do CDC, 
possibilidade de limitação contratual dos direitos do consumidor e validade das 
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cláusulas pactuadas, como bem consignado pelo Tribunal de Origem, foi 
determinada a cobertura, pois abusiva a limitação do tipo de tratamento a ser 
realizado, pela operadora, quando prevista contratualmente a cobertura da doença.

Vejam-se trechos do julgado (fls. 377-383, destaquei):
[...]
Nesse contexto, não foram violados os arts. 51, IV e § 1°, II, e 54, § 4º, do 

CDC, tendo a decisão sido proferida em conformidade com jurisprudência do STJ, 
que determina ser devida a concessão de tratamento para Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) quando prevista cobertura da doença no contrato, sendo inviável a 
limitação pelo plano de saúde.

[...]
Desse modo, incide no caso a Súmula n. 83 do STJ. Vale salientar que o 

debate acerca da ausência de previsão contratual de cobertura para o Transtorno de 
Espectro Autista (TEA) demandaria necessário revolvimento fático-probatório, 
providência vedada pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.
 

No caso, impositiva a manutenção da aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

É que, conforme consta da decisão agravada, o Tribunal de origem 

reconheceu ser devido o custeio da terapia método ABA, interpretando as cláusulas 

contratuais da maneira mais favorável ao consumidor.

Dessa forma, decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ de 

ser devida a concessão de tratamento para TEA pelo método ABA, sendo inviável 

que a operadora de saúde imponha limitações quando indicado por médico 

responsável e haja cobertura da doença no contrato.

Confiram-se precedentes que tratam ainda da questão da natureza do rol 

da ANS:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. 
CRIANÇA DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
(TEA). LIMITAÇÃO DE SESSÕES TERAPÊUTICAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM SINTONIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a 
Segunda Seção, [...] , que é devida a cobertura, sem limite de sessões, 
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: 'a) para o 
tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no Rol; b) as 
psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de 
psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de novembro de 
2021, elucida-se que é adequada a utilização do método da Análise do 
Comportamento Aplicada - ABA" (AgInt no REsp 1.941.857/SP, Relator Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
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31/8/2022).
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ, o 

apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, aplicável ao recurso especial tanto 
pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.380.696/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, 
DJe de 20/12/2023, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E DO 

CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE TERAPIAS 
MULTIDISCIPLINARES. PACIENTE DIAGNOSTICADO TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA - TEA. DOENÇA COBERTA PELO PLANO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Controvérsia pertinente à cobertura de terapia multidisciplinar a paciente 
diagnosticado com transtorno do espectro autista.

2. Ausente o prequestionamento dos arts. 104, 138, 166, 422 e 436 do Código 
Civil.

2. Existência de manifestação técnica da ANS sobre a autonomia do terapeuta 
na escolha do método terapêutico a ser aplicado a pacientes diagnosticados com 
transtornos globais do desenvolvimento.

Parecer Técnico ANS 39/2021 e RN ANS 593/2022.
3. Desnecessidade de previsão específica do método terapêutico no Rol da 

ANS.
4. Superveniência de norma regulatória (RN ANS 541/2022) excluindo a 

limitação do número de sessões cobertas de fisioterapia, terapia ocupacional e 
psicoterapia.

5. Precedente específico da Segunda Seção no sentido da obrigatoriedade 
de cobertura de terapia multidisciplinar e sem limitação do número de sessões, 
mitigando a taxatividade do Rol da ANS.

6. Superveniência da Lei n. 14.454/2022, revigorando, com temperamentos, a 
tese do caráter exemplificativo do aludido rol.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que, à luz do Código de Defesa do Consumidor, "devem ser reputadas como 
abusivas as cláusulas que nitidamente afetam de maneira significativa a 
própria essência do contrato, impondo restrições ou limitações aos 
procedimentos médicos, fonoaudiológicos e hospitalares (v.g. limitação do 
tempo de internação, número de sessões de fonoaudiologia, entre outros) 
prescritos para doenças cobertas nos contratos de assistência e seguro de saúde 
dos contratantes" (AgInt no REsp n. 1.933.015/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023).

Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.956.863/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 13/12/2023, DJe de 15/12/2023, 
destaquei.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TRATAMENTO. COBERTURA EXCEPCIONAL. ROL DA ANS. 
TAXATIVIDADE. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DANOS 
MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
VALOR DOS DANOS MORAIS. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "é abusiva a negativa de 
cobertura de tratamento do Transtorno do Espectro Autista (TEA) pelo método 
escolhido pelo equipe de profissionais da saúde assistente com a família do paciente 
como mais adequado ao caso concreto" (AgInt no REsp n. 2.032.087/SP, relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2022, DJe de 
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14/12/2022), orientação seguida pelo Tribunal a quo.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento 

contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura 
para procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais 
quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à 
saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).

3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que a parte 
agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o 
mero dissabor.

Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em 
recurso especial.

5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No caso, o valor 
estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra excessivo, a justificar sua 
reavaliação em recurso especial.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.981.629/SP, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, DJe 
de 12/4/2023.)

 

Por fim, constata-se que a Súmula n. 7 do STJ também foi imposta de 

maneira correta, devendo ser mantida.

Nas razões do apelo extremo, a parte defendeu a ausência de previsão 

contratual de cobertura para o tratamento do Transtorno de Espectro Autista. 

Assim, aplicou-se ao caso a referida súmula, pois o Tribunal a quo, com base nos 

elementos dos autos, considerou ausente a ofensa ao ato jurídico perfeito.

Nesse sentido, confira-se trecho do acórdão (fl. 383, destaquei):

 
Outrossim, não se averigua presente ofensa a ato jurídico perfeito, à livre 

iniciativa, à legalidade ou à particularização dos riscos do segurador com a 
fixação da obrigação de fornecimento e custeio integral do tratamento indicado 
à inicial.

A interpretação contratual em análise, feita em consonância com os 
dispositivos legais aplicáveis, encontra respaldo na observância da finalidade da 
avença de plano ou seguro saúde, assentada no binômio do efetivo atendimento às 
necessidades clínicas do paciente e preservação de sua saúde e vida com a gestão 
equilibrada dos custos incorridos, e no respeito aos princípios de boa-fé objetiva e 
probidade na formação e execução dos contratos, dentro da legítima expectativa 
refletida ao consumidor ao celebrar o ajuste.

Neste caso concreto, os documentos trazidos demonstram a necessidade de 
o autor de se submeter ao tratamento indicado, inclusive com atendimento pelo 
método ABA, em que pese esse não constar do contrato ou mesmo do rol da 
ANS.
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Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SP330194

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 10 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA41911297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/06/2024 00:36:24
Código de Controle do Documento: fd709f72-03e7-4e39-8ed4-f33c0a3f5bff


